Of. nº 1036/GP.                 Paço dos Açorianos, 12 de novembro de 2014.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que institui os preços públicos para os serviços que menciona e revoga a Lei Complementar nº 203, de 28 de dezembro de 1989. 

Senhor Presidente, o Poder Executivo, desde 2012, por meio de Grupo de Trabalho composto por servidores do seu quadro técnico, tem realizado diversos estudos no sentido de organizar a legislação municipal e de atualizar valores lançados a título de contraprestação por serviços prestados pelo Município, sejam por meio de taxas ou de preços públicos.

O grupo de trabalho procurou, preliminarmente, consolidar a legislação tributária num único diploma legal e, posteriormente, analisar a efetividade dos valores cobrados, enquanto contraprestações municipais.

Diante desse importante trabalho, apresento a proposta de atualização da lei municipal que trata dos preços públicos, revogando-se a anterior. Pela técnica legislativa, quando a alteração de uma lei é substancial, recomenda-se edição de lei nova, É nesse sentido que propomos a revogação da Lei Complementar nº 203, de 28 de dezembro de 1989.
É necessário dinamizar a atualização dos preços, razão pela qual os preços são fixados em Unidade Financeira Municipal (UFM), os quais serão estabelecidos por decreto. Também foi atualizado o rol de serviços que podem ser cobrados, excluindo alguns que não resultam em efetiva prestação de serviço, tais como aqueles que podem ser obtidos pela rede de computadores diretamente pelo cidadão. Foram inseridos outros serviços que surgiram pela dinâmica social e pela complexidade de relatórios e certidões que são emitidas.
A Sua Excelência, o Vereador Professo Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Foi incluído, ainda, a obrigatoriedade de recolhimento dos preços públicos no sistema bancário conveniado por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM).

Considerando ainda que, nas autarquias, existem Conselhos Deliberativos que, necessariamente, definem os valores dos serviços da respectiva autarquia, foi incluída a possibilidade de delegação da competência dessa fixação, mantendo a autonomia dessas instituições.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, valendo-me da oportunidade para reiterar meus votos de elevado apreço e consideração.
Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 009/14.
Institui os preços públicos para os serviços que menciona e revoga a Lei Complementar nº 203, de 28 de dezembro de 1989. 

Art. 1º  Os serviços prestados pelo Município, cuja remuneração se dá por preço público, são, dentre outros congêneres:
I – a expedição de documentos, fornecimento de atestados, certidões ou declarações em geral;
II – a cópia e autenticação de documentos;
III – o fornecimento de coletâneas de legislação ou informativos de logradouros e serviços públicos;
IV – a transferência ou regularização de contratos junto ao Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB); 
V – o serviço de infraestrutura em loteamentos realizados pelo  DEMHAB;
VI – a inscrição em concurso ou seleção públicos; 
VII – a publicação no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e); e
VIII – relatórios de quaisquer espécies.
Parágrafo único.  O disposto nesta Lei Complementar não exclui os preços públicos estabelecidos por lei específica.
Art. 2º  A fixação dos preços públicos referidos no art. 1º desta Lei Complementar dar-se-á em Unidade Financeira Municipal (UFM), na regulamentação desta Lei Complementar, tendo por base a natureza do serviço, o seu custo e o valor de mercado para a realização de serviço igual ou semelhante. 

Parágrafo único.  No ato de regulamentação desta Lei Complementar, o Executivo Municipal poderá delegar, ao titular de autarquia ou de fundação de direito público, a fixação dos preços dos serviços por elas prestados.
Art. 3º  Os pagamentos a que se refere esta Lei Complementar deverão ser efetuados por meio da Declaração de Arrecadação Municipal (DAM) no sistema bancário conveniado.

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º  Fica revogada a Lei Complementar nº 203, de 28 de dezembro de 1989.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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